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    Aos meus pais, sem eles nada teria sido possível.
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    Nem o sol, nem a morte podem ser olhados de frente




    (Jacques Lacan, 1956).


  




  

    PREFÁCIO




    Não há como negar: a morte faz parte da vida




    A morte faz parte da vida e ao se buscar negá-la, vive-se pior. A essa constatação nos leva Priscila Drumond Silveira no presente livro, fruto da sua pesquisa de mestrado, realizada na PUC-Rio e defendida no ano de 2020.




    Em O silêncio da morte, a autora nos convida a acompanhar a dureza do atendimento clínico do psicanalista, no contexto hospitalar. A escuta sensível dos parentes que vivem a iminência da perda dos seus amados requer uma posição de enfrentamento diário com o tema da morte que tem sido abraçada por Priscila, em todos estes anos em que tem trabalhado como psicóloga hospitalar, atendimento clínico esse que a levou ao desejo de elaborar reflexões e desenvolvimentos dessa temática em seu mestrado.




    Ao optar por se debruçar sobre o silêncio, a autora o entende de dupla maneira: tal silêncio pode ser ora uma tentativa de negação da dor, ora uma necessidade de recolhimento para que a elaboração da perda possa ser realizada. Cabe ao psicoterapeuta, portanto, a percepção sensível da melhor maneira de acompanhar uma família enlutada, sabendo em qual momento propiciar um espaço para aquele que precisa falar da sua dor, e em qual tornar-se uma presença afetiva que respeita e sabe compartilhar o silêncio. Essas duas possíveis dimensões diante da dor são abordadas e desenvolvidas no livro, fazendo do silêncio a ferramenta guia para a clínica psicanalítica em contextos de UTI.




    Em “Luto e melancolia” (1917), Freud nos adverte que o luto requer um trabalho psíquico. Uma forte experiência de perda causa nas pessoas uma espécie de ferida psíquica que, tal qual um machucado no corpo, precisa de um tempo para que possa cicatrizar. Ao referir-se ao luto, Freud utiliza o termo “trabalho de luto” que expressa o quanto a vivência da perda de um objeto de amor exige de nós a realização de uma elaboração psíquica para que o processo de luto possa acontecer, isto é, possa permitir a aceitação e a assimilação da perda. Para que isso se dê, concordamos com Judith Butler no livro Quadros de guerra – quando a vida é passível de luto? (Civilização Brasileira, 2018) que o luto é necessariamente uma experiência que precisa ser compartilhada. É no encontro coletivo que a perda será pranteada, junto com os outros com os quais nos identificamos no laço de permanência na vida. Na UTI, em meio à frieza dos aparatos e dispositivos médicos, Priscila nos ensina que é função do psicólogo clínico tentar “quebrar” o silêncio em torno da morte, tentar encontrar os meios para que ela possa ser uma experiência compartilhável.




    O livro indica que esta nem sempre é uma tarefa fácil. Em “Reflexões para os tempos de guerra e morte” (1915), Freud assinala que a negação da nossa finitude é presente na vida do homem. A ânsia e ilusão de imortalidade nos acompanham, fazendo com que a atitude do homem diante de uma pessoa condenada à morte seja a de um tabu, a de um evitamento de todos os modos possíveis de mencionar a sua morte iminente. O silêncio da morte testemunhado por Priscila nos contextos de UTI denota o quanto o homem moderno quer evitar pensar na sua própria morte ou na daquele que lhe é próximo. Como explica Freud, tenta reduzi-la a um fato fortuito, buscando ignorar que ela é uma necessidade inescapável.




    Sobre tudo isso nos leva a refletir este belo livro, publicado no auge da pandemia do vírus do Covid 19, momento em que toda a humanidade está enfrentando a luta da doença e da morte, tempos duros em que mais do que nunca a solidariedade e os laços coletivos precisam mostrar a sua força e afirmar que a morte pode e deve ser uma experiência compartilhável. A leitura deste livro é indicada não somente para o psicanalista que atua no contexto hospitalar, mas por todos aqueles que sabem que a morte precisa ser trazida um pouco mais para perto de todos nós, como fato inegável e ensejador da qualidade de uma melhor vida.




    Isabel Fortes




    Psicanalista, Professora do PPG em Psicologia Clínica da PUC-Rio, membro do Espaço Brasileiro de Estudos Psicanalíticos.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O estudo de Priscila Drumond tem como tema o modo como a sombra da morte se faz presente na instituição hospitalar, modulando, silenciosamente, as relações entre profissionais, pacientes e familiares e provocando efeitos no processo elaboração do luto de familiares.




    Este é, a meu ver, um livro necessário. A autora coloca em debate questões cruciais: como a morte é representada na cultura hospitalar e quais seus efeitos sobre as vicissitudes de elaboração do luto?; como pacientes e familiares lidam com o silenciamento da dor tantas vezes promovido no contexto hospitalar?; quais os efeitos provocados pela morte de um paciente na experiência singular de cada profissional de saúde envolvido na assistência?




    Em um percurso cuidadoso, retoma os estudos de Ariès (2003) para, numa contextualização histórica, delinear os modos contemporâneos de se lidar com a morte; discorre sobre os modos como esses valores e representações culturais acerca da morte são apropriados no campo médico; e discute, numa leitura psicanalítica, como as práticas de assistência ao paciente em final de vida podem provocar efeitos nos processos de elaboração de luto dos familiares.




    Cada cultura, em diferentes momentos históricos, delineia as formas socialmente aceitáveis de se lidar com a questão da morte e circunscrever os rituais que a cercam – despedidas, cerimônias fúnebres. Uma das marcas distintivas da cultura contemporânea é a valorização da vida e do prazer, com o movimento correlato de afastamento – ou recusa - da dor, da angústia e da morte. Mantidas longe do cotidiano, ocultas do olhar público, configuram experiências muitas vezes vividas como fracasso pessoal (Fortes, 2012)




    Através dos tempos, a morte foi sendo gradativamente excluída dos espaços sociais mais amplos, delineando-se espaços restritos para o término da vida, sejam hospitais ou hospices. Nesse sentido, o hospital muitas vezes cumpre a função de manter o término da vida distante dos locais onde a vida foi vivida. E, nos hospitais, a UTI costuma ser o local onde a morte se encontra à espreita. A internação em UTI pode ser vista como um alerta ao paciente e familiares de que a possibilidade de morte é real; talvez seja o momento em que a ideia de finitude começa a ganhar corpo. É uma forma de morrer cercada de recursos que visam suprimir a dor e manter o conforto possível do corpo. Mas que, por outro lado, acarreta um certo isolamento social, com visitas restritas e momentos de despedida, em geral, circunscritos aos familiares.




    Os valores culturais modulam a formação e as práticas dos profissionais de saúde. Nesse sentido, predomina, no ambiente hospitalar, um movimento no sentido do distanciamento afetivo e da supressão das expressões de dor ou angústia – do paciente, dos familiares e dos próprios profissionais. Diante do paciente em final de vida e seus familiares, a reação da equipe de saúde é marcada pela dificuldade em transmitir informações clínicas e testemunhar a dor do outro – que tantas vezes ecoa em sua própria angústia. Com efeito, para além da assistência clínica, impõe-se à equipe o desafio de lidar com as expressões de sofrimento psíquico dos familiares, um lidar para o qual não há treinamento possível. A construção de protocolos de comunicação de notícias difíceis talvez indique a tentativa de lidar com essa questão privilegiando a racionalidade, mantendo em segundo plano – ou talvez, sob controle – os afetos que poderiam surgir. A própria expressão usada para designar a morte do paciente, a saber, “o paciente foi a óbito”, pode ser vista como uma tentativa de distanciamento afetivo através da objetivação do comunicado.




    Todos os profissionais são afetados, de alguma forma, pela morte do paciente: dor pela perda, angústia por se defrontar com a finitude – que, em última instância, remete à própria finitude -, alívio, pelo cessar do sofrimento testemunhado, dúvidas sobre a inevitabilidade daquela morte, indagações sobre sua própria conduta profissional; não é rara uma difusa sensação de fracasso diante da morte do paciente. Mas são experiências que tendem a permanecer silenciadas, quase um segredo compartilhado por todos. Nessa perspectiva, observa-se que tantas vezes, nos rounds (reunião de equipe diária para discussão dos casos clínicos) dos hospitais universitários, não é feita nenhuma menção à morte de pacientes: o paciente, cuja condição clínica tinha sido discutida no dia anterior, não é mencionado no dia seguinte, após seu falecimento.




    Os rituais fúnebres são parte importante do processo de despedida de uma pessoa que morre. Em sua dimensão coletiva, é o momento em que o término da vida é compartilhado socialmente. Em seu aspecto privado, integra o processo de luto, desempenhando função importante no reconhecimento da perda (Souza & Souza, 2019)




    Na contemporaneidade, o movimento de conjugar o afastamento da morte e os rituais fúnebres resultaram, via de regra, em rituais mais curtos em sua duração e mais simples em suas expressões. Preserva-se o ritual, mas a tônica recai antes no imperativo de “a vida continua”, sendo a dor, muitas vezes, medicalizada e as palavras de consolo direcionadas à necessidade de se retomar a normalidade da vida, apesar de. Podemos pensar que a criação de grupos de suporte ao luto no âmbito da rede de saúde pública acompanha essa tendência de se circunscrever os espaços de compartilhamento da dor, afastando-os da vida social mais ampla.




    Importa-nos assinalar que o surgimento da pandemia de Covid-19 promoveu a intensificação dos traços característicos do modo contemporâneo de se lidar com a morte pelo imperativo das medidas sanitárias. O Sars-Cov-2 trouxe consigo a ameaça à vida de todos e qualquer um, em todos os lugares, impôs a todos (ou, pelo menos, à maioria...) o trabalho de elaborar, da forma possível a cada um, a angústia de finitude, o medo face a possibilidade, então explícita, concreta, de perda da vida – sua própria e de seus objetos de amor. A morte se fez presente na atmosfera social, deixando de estar restrita às famílias que efetivamente sofreram perdas. A ameaça de morte, iminente, repentina, se disseminou em todos os espaços, não se vislumbrando, então, proteção efetiva. Os rituais fúnebres foram interrompidos: as visitas de familiares foram vetadas, velórios suspensos e enterros restritos. Na mídia, a divulgação maciça dos números crescentes de mortos ao mesmo tempo que aterrorizavam promovia uma gradativa banalização das mortes como se realmente não fosse possível a representação daqueles números em termos de vidas vividas e perdidas. Nessa perspectiva, a divulgação desse estudo, nesse momento, assume especial relevância. Mais do que nunca, é preciso falar sobre isso. É preciso falar sobre o morrer, sobre a angústia de morte, sobre a dor do luto, sobre os impasses vividos pelos profissionais face a iminência de morte de seus pacientes. É preciso colocar em debate os efeitos provocados na experiência de cada um pelo movimento coletivo de negação da morte e da dor para, pela palavra, buscar os caminhos possíveis de simbolização daquilo que, de outra forma, seria da ordem do intolerável.




    Andrea B. Albuquerque




    Setembro/2021


  




  

    INTRODUÇÃO




    A motivação para a realização dessa pesquisa surgiu de minha experiência como psicóloga em dois hospitais de grande porte no estado do Rio de Janeiro. Trabalhei nesses hospitais no período de 2011 a 2016, atendendo não só pacientes e familiares em diversas enfermarias com as mais diversificadas patologias e demandas, mas também acompanhando a equipe médica na transmissão das notícias ditas difíceis, como, por exemplo, diagnósticos e prognósticos ruins para o paciente e o óbito do paciente à família.




    Nesses atendimentos em conjunto com a equipe médica para notícias de óbito do paciente à família, deparei com diversas situações, sendo que a mais frequente era silenciar a dor da família diante da morte de um ente querido. Um exemplo disso era quando o médico transmitia a notícia de óbito do paciente aos familiares, abordando as questões clínicas que levaram à morte, muitas das vezes com uma linguagem de difícil entendimento para o leigo. Após a notícia, caso algum membro da família demonstrasse desespero ou instabilidade emocional, a equipe sugeria a este familiar um ansiolítico, no intuito de ‘acalmá-lo’. Ou seria no de calá-lo?




    Diante disso, pude observar o quanto era difícil para o profissional lidar com a transmissão de notícia de morte de um paciente e com todos os sentimentos que envolvem esta informação. Ao mesmo tempo, sabia o quanto era necessário para a família expor a sua dor para favorecer o processo de luto. Em 1917, Freud salienta a importância do sujeito entrar em contato com os sentimentos que envolvem a perda de um ente querido, a fim de possibilitar a elaboração do luto.




    A literatura aponta que, a partir do século XIX, as transformações no advento da medicina moderna contribuíram para um novo olhar sobre a morte e o morrer. Tais mudanças impactaram o modo como a cultura ocidental passa a lidar com a morte, com os rituais em torno dela e com o luto.




    No enquadre do hospital, sobretudo na UTI, tanto o paciente quanto os familiares são convocados a silenciar o sofrimento diante do adoecimento que pode levar à morte. O sujeito adoecido fica impossibilitado de qualquer expressão a respeito da proximidade da morte, já que se encontra sedado e ligado a tubos que lhe garantem uma sobrevida.




    Além disso, a família do paciente é abruptamente afastada dele, sendo-lhe permitida somente um horário restrito para o contato com o seu parente. Portanto, esta deve seguir com as suas tarefas diárias de trabalho e lazer. Na nossa experiência em trabalhar em UTI, observamos como muitas vezes o parente se anestesia diante do que acontece de fato em sua vida, através do uso de ansiolíticos. Deles é exigido, pelo menos enquanto no ambiente do hospital, que evite expressar fortes emoções, como choros, gritos, entre outras. Logo, estes sentimentos também devem ser evitados durante o horário de visita, visto que tais manifestações atrapalham o cotidiano da unidade.




    No entanto, esse afastamento devido ao adoecimento provoca na família uma desestabilização psíquica, causando enorme tensão e afetando o princípio do prazer1. Para a devida descarga dessa tensão, é necessário favorecer um espaço para a expressão do sujeito. Segundo Vieira e Marques2, viabilizar um espaço de escuta nada mais é do que possibilitar ao sujeito se reorganizar psiquicamente.




    Partindo do pressuposto do tabu da morte no contexto de UTI e da importância do sujeito expressar a sua dor, pensamos em uma pesquisa teórica com o objetivo de investigar como a morte e o luto são retratados nos dias atuais e nas instituições hospitalares, sobretudo nas UTI’s, e qual seria o impacto disso no sujeito que vivencia a experiência de perda de um ente querido. Portanto, a discussão consiste em torno da hipótese das implicações do tabu em relação à morte na elaboração do luto, visto que, diante do sofrimento, o sujeito enlutado é convidado a se calar. Sendo assim, examinamos na literatura a morte e o luto sob o ponto de vista cultural, médico e psicanalítico.




    Assim, no primeiro capítulo, percorremos a literatura acerca do lugar da morte e do luto na cultura. Em um primeiro momento constatamos que os rituais em torno da morte, assim como o luto, eram melhor aceitos pela sociedade. No entanto, a partir do desenvolvimento da medicina atrelada ao avanço tecnológico, a morte ganha uma nova conotação, tornando-se um tabu. Assim como a morte, os sentimentos vivenciados pela perda de um ente querido também se transformaram em um tabu. Veremos que a exposição da dor passa a ser considerada vergonhosa e até patológica na atualidade.




    No segundo capítulo, discorremos acerca dos cânones da medicina acerca da morte. A ciência tenta suprimir a existência da morte através do seu avanço tecnológico. A medicina possui um discurso vitalista, ou seja, que visa à cura das enfermidades a todo custo. Por esta razão, encara a morte como um fracasso na atuação profissional. Esse discurso é proferido desde a formação do médico e repercute na sua prática, sobretudo dentro das UTI’s. Um dos exemplos dessa repercussão encontra-se nos impasses da entrada dos cuidados paliativos nas unidades.




    No terceiro capítulo, debatemos o tema da morte a partir dos estudos de Sigmund Freud e de seus comentadores. O pai da psicanálise abordou o assunto morte sob a ótica de quatro aspectos: a noção da morte, o medo da morte, o luto e a pulsão de morte. Essas contribuições são de suma importância, principalmente na atualidade, quando são discutidas questões acerca da finitude. Tais conceitos fundamentaram o quarto capítulo, no qual procuramos discutir as diferentes vertentes do silêncio na UTI: a “dor silenciosa” e a “dor silenciada”.




    A dor silenciada retrata uma tentativa da cultura contemporânea e da ciência em silenciar a morte e todos os sentimentos que ela suscita. Esta vertente corrobora o tabu da morte, o qual será exposto no decorrer desta dissertação. Em contrapartida, a dor silenciosa busca refletir sobre o silêncio das famílias diante da possibilidade de perda de um ente querido e a importância de acolher a sua dor, a fim de que ele possa elaborar o seu luto.




    




    

      

        1 VIEIRA, C. A. L.; MARQUES, G. H. Morte, angústia e família: considerações psicanalíticas a partir da Unidade de Terapia Intensiva. Psicanálise & Barroco em revista 1(1), 97-108, 2012. p. 105.


      




      

        2 Ibidem.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 - O HOMEM DIANTE DA MORTE




    “É preciso estar atento e forte.




    Não temos tempo de temer a morte”3.




    1.1 A MORTE E O LUTO EM TEMPOS ANTIGOS




    Da Idade Média até o século XVIII, a presença da morte no âmbito familiar e social ocorria como um evento público. O enfermo presidia e protagonizava a tradicional cerimônia da morte. Caso este viesse a esquecer ou blefar, caberia aos assistentes, médicos ou sacerdotes, lembrá-lo. Nesse período, os ritos da morte eram aceitos e cumpridos por meio de cerimônias e não havia um caráter dramático ou gestos de emoção excessivos.




    Familiares, amigos, sacerdotes e médicos acompanhavam o moribundo em seu quarto. No leito de morte – o quarto do enfermo –, sempre havia muitas pessoas que circulavam livremente pelo local. A iminência da morte transformava o quarto do enfermo em um local público. Inclusive, levavam-se as crianças para vivenciar este momento: não há representações de um quarto do enfermo sem a presença delas, ao passo que, atualmente, o recomendável socialmente é afastá-las no que se refere à morte4.




    O trabalho do médico não assumia jamais o caráter de uma luta contra a natureza humana. Não havia meios de prolongar artificialmente a vida. Tal ideia era considerada uma blasfêmia, uma ofensa à ordem natural da vida5. Cabia aos médicos ou a algum dos acompanhantes do enfermo (a família ou o sacerdote) lhe avisar sobre sua morte próxima. Era o dever dessas pessoas manterem o moribundo ciente de seu estado e saúde. Se o enfermo compreendia o aviso e o aceitava, era sensato; do contrário, era considerado uma pessoa estúpida6.




    Neste contexto, a morte era um tema aberto e frequente nas conversas, o que é possível observar em muitos poemas dedicados aos mortos e/ou à morte. A literatura da época nos dá testemunho disso:




    Por fim a morte pálida com sua mão gelada




    Com o tempo acariciará teus seios;




    O belo coral de teus lábios empalidecerá




    A neve de teus mornos ombros será fria areia




    O doce piscar de teus olhos / o vigor de tua mão




    Por quem caem / cedo desaparecerão




    Teu cabelo / que agora tem o tom do ouro




    Os anos farão cair, uma comum madeixa




    Teu bem-formado pé / a graça de teus movimentos




    Serão em parte pó / em parte nada e vazio.




    Então ninguém mais cultuará teu esplendor agora divino




    Isso e mais que isso por fim terá passado




    Só teu coração todo o tempo durará




    Porque de diamante o fez a Natureza7.




    Isso não significa que os homens não temiam a morte. Havia o medo das epidemias, de todas as pestes que ocorriam na Europa. No entanto, a angústia diante da morte não chegava a ser da ordem do indizível, do inexprimível; pelo contrário, ela era traduzida em palavras nos poemas e nas conversas e, ainda, canalizada em ritos e cerimônias, nos quais havia a participação do grupo social89.




    A familiaridade com a morte caracteriza-se como uma forma de aceitação da ordem da natureza. Portanto, “o homem se sujeitava a uma das grandes leis da espécie e não cogitava em evitá-la, nem em exaltá-la”10. O homem apenas aceitava a morte como uma solenidade que marca a importância das etapas da vida. A morte no leito era um rito que solenizava essa passagem, que marcava a etapa final da vida.




    Nesta época, o mais temido pelo homem era a morte súbita, pois, nesses casos, não haveria testemunhas, nem cerimônias ou ritos, ou seja, o homem morria sozinho. A morte súbita era considerada uma morte feia e desonrosa, que ocorria com os viajantes nas estradas, com os afogados nos rios ou, até mesmo, com homens que morriam repentinamente. Esse tipo de morte era tratado como uma morte silenciosa, que os homens da época temiam por ser considerada monstruosa. Logo, morrer sozinho era encarado como uma maldição, visto que o homem era privado de compartilhar a dor de sua própria morte e, portanto, não haveria a possibilidade de selar a solenidade de uma etapa da vida. Mas, de um modo geral, a morte era quase sempre anunciada, já que as doenças nesta época eram graves e quase sempre mortais11 12 13.




    Os rituais continuavam após a morte do enfermo com o processo de luto. Para este, era reservado um tempo, dedicado às expressões e às manifestações de pesar pela morte de uma pessoa da comunidade. O luto era escrupulosamente respeitado pela sociedade.




    Não só se morria em público, na presença de familiares e amigos, mas a morte de cada um constituía um acontecimento público, em que a comunidade era atingida pelo desaparecimento do indivíduo. Nesse viés, a morte de uma pessoa não era um fenômeno isolado, mas representava um evento, pelo qual aqueles com quem o indivíduo manteve relações durante a vida – amizades, paternidade, filiação, alianças – compartilhavam a sua dor diante da perda14 15.




    Ariès16 assinala que, nesta época, o luto tinha por finalidade descarregar o sofrimento dos sobreviventes. As lamentações e gesticulações diante da perda de alguém serviam “para desafogar a dor e tornar suportável o fato da separação”17. Em contrapartida, hoje essas expressões e manifestações de dor são rotuladas como histeria, crise dos nervos ou depressão, como veremos a seguir.




    O período do luto era composto por visitas da família ao cemitério e dos parentes e amigos à família, assim como pelo fechamento de lojas e pelo uso de roupas pretas. Os enlutados, por sua vez, eram obrigados a um certo tipo de vida social: receber as condolências, as visitas de seus parentes, amigos e vizinhos e usar um tipo de vestimenta.




    Estas gestualidades, na verdade, indicavam uma partilha da dor com os membros da comunidade. Rodrigues18 nomeia estes comportamentos como uma “socialização da dor”19, no qual toda a sociedade expressava a sua tristeza pela morte de um de seus membros. Assim, os cortejos fúnebres eram dirigidos pela cidade como uma forma de expressão desse sofrimento. As roupas de cor preta distinguiam os enlutados e a este eram prestadas as condolências. Além disso, a vestimenta “discriminava o que está associado à vida e o que está ligado à morte”20.




    Veremos que a sociedade contemporânea não faz mais essa pausa e nem esses rituais diante da morte de um ente querido. A recusa do luto é uma maneira de exonerar, de fato, a presença da morte, mesmo que se admita, em princípio, sua existência21.




    A morte e os sentimentos provocados por ela podem ser considerados um constructo social que se modificou paulatina e imperceptivelmente ao longo dos anos 22232425. Em certos momentos, essas mudanças ocorrem de forma lenta, por vezes desapercebidas, porém hoje elas estão aceleradas. Se o luto e a morte eram tão familiares no passado, hoje eles não são mais. Atualmente, não se fala da morte, nem dos sentimentos provocados pela perda de um ente querido.




    1.2 O TABU DA MORTE




    Ariès, em seus importantes trabalhos sobre a morte – O homem diante da morte26 e História da morte no ocidente27 – aponta como esta sofreu um interdito ao longo dos anos. A interdição da morte se caracteriza como o desaparecimento do discurso sobre a morte nos meios familiares e sociais. Portanto, falar sobre a morte nos dias atuais tornou-se um tabu. Aquele que transgride o tabu da morte é rotulado como inconveniente, depressivo, “pessoa fúnebre”, sendo, por vezes, excluído do círculo social. Como assinalaremos adiante, o tabu sempre se refere como algo inabordável e proibido, de uma restrição imposta naturalmente. E logo, qualquer violação do interdito tem automaticamente como consequência severas punições28 29.




    O tabu da morte tem início com a industrialização e com os avanços da medicina, visto que, a partir desses dois momentos, o olhar sobre a morte ganha outra conotação. O homem passa a ser visto como um meio de produção e consumo, não há tempo para se preocupar com os mortos, nem de cuidar do moribundo em casa, muito menos de expressar dor frente à possibilidade de perda de um ente querido. O odor e as secreções expelidas de um corpo doente colocam em risco a saúde dos membros da família – que, por sua vez, são trabalhadores e, se também adoecerem, deixarão de produzir.




    A morte tornou-se inconveniente como os atos biológicos do homem, isto é, as secreções do corpo. Por este motivo, ela já não pode ser mais pública. Não se tolera mais a entrada de qualquer pessoa no quarto do enfermo com o odor fétido. À vista disso, as pessoas doentes começaram a parecer perigosas para a saúde do seu parente. Ariès30 ressalva que:




    Os rápidos progressos do conforto, da intimidade, da higiene pessoal e das ideias de assepsia tornaram todo o mundo mais delicado; sem que nada se possa fazer contra isso, os sentidos já não suportam os odores nem os espetáculos que faziam parte, com o sofrimento e a doença, da rotina diária. As sequelas fisiológicas saíram do cotidiano para passar ao mundo da assepsia e da higiene, da medicina e da mortalidade inicialmente confundidas. Esse mundo tem um modelo exemplar – o hospital e sua disciplina celular31.




    Então, o leito do moribundo passou do lar para o hospital. A medicina sanitarista, associada às técnicas cirúrgicas e aos avanços tecnológicos, conduziu o indivíduo gravemente doente a permanecer no hospital até a sua morte. Não morre mais em casa na presença da família, nem nasce mais ali. Se antes a morte era pública, hoje preconiza “morrer sem se perceber, mas também convém morrer sem que os outros percebam”32. O referido autor postula que essa nova imagem da morte foi estabelecida por ser considerada feia e suja, devendo, portanto, ser escondida.




    O hospital ofereceu às famílias o asilo onde elas puderam esconder o doente inconveniente que nem o mundo industrializado nem as próprias famílias podiam suportar. E, para o enfermo, o refúgio de não saber sobre sua morte próxima e sobre as pressões emocionais de sua família, emoções causadoras de embaraços por serem demasiadamente fortes, devendo-se sempre evitá-las. Observa-se que essa transferência foi bem consentida por todos os envolvidos (o paciente, a família e os profissionais que atuam no hospital).




    Sendo assim, a morte passa a ser confinada nos hospitais e ganha conotações de isolamento afetivo, assepsia e negação33. Este trajeto teve início nos anos 1930 e 1940, mas se concretizou a partir da década de 1950 com o nascimento das Unidades de Terapia Intensiva (UTI’s).




    Nessas unidades, o moribundo perde a sua individualidade e privacidade, sendo transformado em um número e/ou em um órgão doente. O enfermo passa a conviver com uma linguagem que não compreende e longe de sua família. Passa também a ser gerido por máquinas que não conhece e que penetram suas narinas, sua boca, seus braços e seus orifícios de trato urinário e intestinal. Tais aparelhos têm o intuito de fazer o enfermo respirar e comer, de purificar o seu sangue, de controlar as batidas de seu coração. Além disso, as medicações mantêm o coração do enfermo pulsando e, ao mesmo tempo, o impedem de se manifestar.




    Nota-se que a atitude do homem diante desse cenário é a de negar o fim inexorável do percurso da vida humana, prolongando a vida até não mais poder por meio de todos os dispositivos tecnológicos existentes no hospital343536.




    Assim, o tempo de sobrevida do enfermo pode ser prolongado pelo médico através dos aparelhos. Este profissional “não pode suprir a morte, mas pode regular-lhe a duração, de alguns dias, semanas, mês ou até mesmo anos”37. Ou seja, o médico pode permitir a um quase morto sobreviver por um tempo indeterminado.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Lufs Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

ny

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cssia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Priscila Cristina Gomes Drumond Silveira.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletrénico, fotocopia, gravagdo etc. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa e diagramaciao: Patricia Relhas
Revisao: Responsabilidade do autor
Conversao para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogacdo na Publica¢io (CIP)

S587s Silveira, Priscila Cristina Gomes Drumond.

O siléncio da morte : as vertentes do siléncio no contexto de UTI /
Priscila Cristina Gomes Drumond Silveira; prefacio Isabel Fortes e
Andrea Albuquerque. — Sao Paulo : Editora Dialética, 2021.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-1506-8

1. UTL 2. Psicologia Médica. 3. Morte. L. Titulo.

CDD 150:610
CDU 159.9:6

Ficha catalogréfica elaborada por Mariana Brandao Silva CRB-1/3150

=
)
|2

DIALETICA
O /editoradiale
@ @cditoradialetica

www.cditoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
PRISCILA CRISTINA GOMES DRUMOND SILVEIRA






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
PRISCILA CRISTINA GOMES DRUMOND SILVEIRA






